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Resumo

A acessibilidade tem emergido como um critério vital de qualidade de software, ganhando
crescente relevância nos últimos anos. Em uma era em que a sociedade depende cada vez
mais da tecnologia para diversas facetas do cotidiano, é crucial garantir que o acesso a
essa tecnologia seja transparente e igualitário, atendendo a usuários com diversas origens
e capacidades. Contudo, muitos sites e aplicativos modernos ainda enfrentam desafios
significativos em termos de acessibilidade. Um dos motivos para essa situação reside na
falta de conscientização dos desenvolvedores de software sobre questões de acessibilidade.
O ensino da acessibilidade digital permanece deficitário, especialmente nos cursos da área
de Computação.

Com o intuito de apoiar professores e alunos no ensino da acessibilidade digital, esta
pesquisa realiza um mapeamento do cenário atual do ensino dessa temática em cursos
de Computação, propondo intervenções para aproximar as práticas de desenvolvimento
das diretrizes WCAG 2.1 (W3C) [1]. Este trabalho busca contribuir para a crescente
importância do ensino da acessibilidade digital em cursos de Computação, destacando a
urgência da inclusão dessa temática nos currículos de tecnologia. Afinal, desenvolver uma
web mais acessível torna-se impraticável se os profissionais que a concebem desconhecem
os fundamentos da acessibilidade digital.

Palavras-chave: Computação, Acessibilidade, Ensino, acessibilidade digital, tecnologia
assistiva
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Abstract

Accessibility has emerged as a vital criterion for software quality, gaining increasing rel-
evance in recent years. In an era where society relies more and more on technology for
various aspects of daily life, it is crucial to ensure that access to this technology is transpar-
ent and equitable, serving users with diverse backgrounds and abilities. However, many
modern websites and applications still face significant challenges in terms of accessibility.
One reason for this situation is the lack of awareness among software developers regarding
accessibility issues. The teaching of digital accessibility remains deficient, especially in
Computer Science courses.

With the aim of supporting teachers and students in teaching digital accessibility, this
research maps the current landscape of teaching this topic in Computer Science courses,
proposing interventions to align development practices with the WCAG 2.1 guidelines
(W3C) [1]. This work seeks to contribute to the growing importance of teaching digital
accessibility in Computer Science courses, emphasizing the urgency of including this topic
in technology curricula. After all, developing a more accessible web becomes impractical
if the professionals designing it are unaware of the fundamentals of digital accessibility.

Keywords: Computing, Accessibility, Teaching, digital accessibility, assistive technology
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Capítulo 1

Introdução

1.1 Contextualização
Pensar as questões sobre a Acessibilidade, é indispensável nos dias atuais, quando somos
provocados a reconhecer a multiplicidade das diferenças entre as pessoas nas soluções
para os vários espaços sociais, sejam estes físicos ou virtuais. Disciplinas de Interação
Humano-Computador (IHC) no Brasil têm abordado frequentemente conteúdos sobre
Design Inclusivo e Acessibilidade [4]. Ainda que, há indícios significativos de crescimento
na abordagem de conceitos básicos de Acessibilidade e Design Inclusivo em disciplinas
de Interação Humano-Computador, a área apresenta diversos desafios relacionados sobre
à diversidade de pessoas, e como abranger pessoas com deficiência, pessoas mais velhas,
pessoas em diversos espectros da neurodiversidade, dentre outros grupos. Existe uma
necessidade emergente de desenvolver habilidades essenciais para atuar com Design de
interação para Acessibilidade.

Dentro deste contexto, novas perspectivas surgiram a respeito da Acessibilidade sendo
abordadas por diferentes áreas do conhecimento e da sociedade, direta ou indiretamente.
No âmbito universitário, esses debates são intensificados na última década.

Pesquisas sobre o ensino da Acessibilidade digital têm sido o propósito de inúmeros
projetos de pesquisas. Há relatos de disciplinas específicas sobre Acessibilidade Digital,
usualmente ofertadas como disciplinas optativas. O relato mais antigo que estes autores
tem conhecimento é do curso de Acessibilidade e inclusão Digital da UNIPAMPA [5]. O
desenvolvimento de projetos de grande porte na área reforçam a importância de pesquisas
com aprofundamento sobre o ensino de Acessibilidade digital.

De acordo com censo brasileiro de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, 23,9 % da população brasileira (cerca de 45,6 milhões de pessoas) declararam
ter algum tipo de deficiência (visual, auditiva, motora e mental) [6]. Milhões de pessoas
têm seu acesso restrito aos conteúdos e funcionalidades disponibilizados na Web devido
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aos artefatos de interação não estarem de acordo com as diretrizes [1] de Acessibilidade.
As dificuldades nessa área é projetar elementos da Web de modo que qualquer usuário
possa perceber, entender e interagir com ela.

A importância da Acessibilidade na Web está em proporcionar oportunidades iguais
a todos, tendo em vista o crescente valor do conteúdo disponibilizado no ambiente online
para educação, negócios, governo, comércio e lazer. Quando não é considerado o acesso
de pessoas com deficiência, estamos tirando o direito de uma pessoa de navegar, interagir
ou consumir produtos e serviços na rede. Vale ressaltar ainda que as questões de Acessi-
bilidade vão muito além de pessoas com deficiência. Atualmente o mundo caminha para o
envelhecimento da população mundial, dificuldades na visão e motoras que são causadas
pela chegada da idade se tornam mais presentes no cotidiano das pessoas. Numerosos
idosos procuram a conveniência oferecida pelos recursos de Acessibilidade; entretanto, a
web não está suficientemente adaptadas às suas necessidades [7].

1.2 Motivação e Justificativa
Um dos fatores mais importantes para o contínuo problema da inAcessibilidade na Web
é a falta de conhecimento por designers e desenvolvedores e pela divulgação insuficiente
de técnicas de implementação de Acessibilidade.

A universidade desempenha um papel crucial na formação de profissionais de compu-
tação conscientes da importância da Acessibilidade digital para todos os usuários. Nesse
contexto, é fundamental que os futuros especialistas em computação adquiram um enten-
dimento aprofundado sobre a Acessibilidade digital e reconheçam sua relevância abran-
gente. No currículo do curso de graduação em Computação, os estudantes aprendem
a desenvolver aplicações avançadas para a Web, porém, há uma carência de ênfase na
incorporação de boas práticas de Acessibilidade [8].

O currículo, visto como a formalização da cultura escolar e reflexo da identidade polí-
tica e cultural de uma coletividade, deve espelhar as necessidades emergentes da sociedade,
quer sejam expressas ou implícitas. Essa premissa norteia a presente pesquisa, baseada
na crença de que a integração entre a ciência e a comunidade é fundamental para alcançar
avanços sociais genuínos.

Nessa perspectiva, destaca-se o currículo como um meio potencial de transformar
a maneira como esse grupo organizado percebe e aborda a questão da Acessibilidade.
Durante a formação acadêmica, é nesse contexto que o futuro profissional desenvolve
a consciência essencial para compreender a importância da inclusão das Pessoas com
Deficiência (PCDs) em diversos contextos de maneira equitativa, emancipatória e natural.
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Considera-se, portanto, que o estudo sobre a temática da Acessibilidade é extrema-
mente útil e necessária para a compreensão das necessidades desses indivíduos, bem como
do papel social que as universidades devem cumprir como agentes de disseminação e
edificação de sujeitos críticos e engajados.

1.3 Questão/Problema de Pesquisa
O presente trabalho tem como pergunta norteadora a seguinte pergunta de pesquisa:

• Quais medidas para o ensino da Acessibilidade digital podem ser implementadas no
departamento de Ciência da Computação da Universidade de Brasília para melhorar
a formação de discentes capazes de elaborar sistemas mais inclusivos?

Desta forma, podem ainda ser destacados os seguintes desafios correlacionados com a
questão de pesquisa, que também exigem um levantamento bibliográfico adequado:

• Carência de disciplinas específicas em universidades são barreiras que dificultam a
aplicação mais abrangente e satisfatória da Acessibilidade em ambientes Web?

• Como está posicionada a Sociedade Brasileira de Computação (SBC) em relação à
formação do profissional da computação e quais são as diretrizes estabelecidas pelas
DCNs do MEC sobre esse assunto?

• Qual o estado da arte em termos de formação do profissional da computação no
Brasil?

• O que diz a legislação nacional sobre a Acessibilidade digital?

1.4 Objetivos

1.4.1 Objetivo Geral

Apoiar o desenvolvimento de uma Web mais inclusiva por meio de um mapeamento analí-
tico sobre ensino da Acessibilidade em cursos da área de computação, tendo como objetivo
o ensino da Acessibilidade no departamento de Ciência da Computação da Universidade
de Brasília.

1.4.2 Objetivos Específicos

Seguem abaixo os objetivos específicos deste trabalho.
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• Apresentar os principais conceitos que envolvem a temática da Acessibilidade;

• Expor a perspectiva da Sociedade Brasileira de Computação (SBC) acerca do ensino
da Acessibilidade digital nos cursos de computação e abordar trabalhos correlatos
sobre esse tema.

• Identificar se os PPC do CIC contemplam o ensino da Acessibilidade digital;

• Elaborar sugestões para fortalecer o ensino da Acessibilidade digital no Departa-
mento de Ciência da Computação da Universidade de Brasília.

1.5 Estrutura do Trabalho
Este trabalho é composto de 5 (cinco) capítulos que serão explicados abaixo.

No Capítulo 1, o trabalho será iniciado com a introdução, na qual serão apresentados
a motivação, a justificativa e os objetivos da pesquisa.

No Capítulo 2, serão explorados conceitos fundamentais sobre Acessibilidade, incluindo
sua definição, histórico, legislação pertinente e diferentes formas de Acessibilidade.

No Capítulo 3, realizamos uma pesquisa abrangente que abordou trabalhos relaciona-
dos, a perspectiva da SBC sobre o ensino de Acessibilidade digital em cursos de compu-
tação, as DCNs do MEC e as contribuições da literatura no que diz respeito ao ensino de
Acessibilidade digital em cursos de tecnologia.

No Capítulo 4, será abordado o processo de idealização de propostas sobre ensino de
Acessibilidade Digital nos cursos da área de computação da Universidade de Brasília.

Por fim, no Capítulo 5, serão apresentadas as conclusões tiradas sobre o trabalho.
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Capítulo 2

Referencial teórico

O presente capítulo desvela a base teórica indispensável para a consecução do projeto, ob-
jetivando proporcionar uma compreensão aprimorada sobre os elementos essenciais abor-
dados. São elucidadas definições pertinentes aos termos cruciais no contexto, além de uma
análise das legislações correlacionadas à deficiência, Acessibilidade e tecnologias assisti-
vas. A explanação minuciosa destes conceitos servirá como alicerce para a compreensão
profunda do tema e alicerçará o desenvolvimento subsequente do projeto.

2.1 Deficiência - Definição e Histórico
Pensar a questão da deficiência, seu histórico e suas definições nos remete a uma amplitude
de termos que se relacionam e se interligam sendo que, com o passar do tempo essas
questões vêm sendo revistas, pois estão de acordo com os valores e paradigmas de cada
época.

O conceito de deficiência de acordo com o decreto 3298 [9] é descrito como: "toda
perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica
que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado
normal para o ser humano". Como consequência do decreto, são apresentadas definições de
deficiência permanente e incapacidade, por meio das quais se busca atingir uma definição
mais abrangente acerca do tema. De acordo com o decreto 3298 [9], para ser considerado
uma Pessoa com Deficiência, o indivíduo deve se enquadrar em pelo menos umas das
seguintes categorias: deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência
mental e deficiência múltipla.

O Estado brasileiro, ao ratificar o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência da Organização das Nações Unidas no plano jurídico externo a partir do
decreto 186/2008 e interno com o decreto nº 6949/2009 [10], apresenta um importante
avanço para adotar o modelo social de deficiência como concepção oficial do Estado, que
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coloca a deficiência como um conceito em evolução e que existe a partir da interação das
pessoas com deficiência e barreiras impostas por atitudes e ambientes sociais que ocasio-
nam prejuízo na plena participação dessas pessoas na sociedade. Partir dessa concepção
de deficiência implicou no entendimento de que o Estado e a sociedade como um todo
precisam se tornar acessíveis para incluir as pessoas de forma equitativa.

A falta de conhecimento em geral da sociedade faz com que se ache que deficiência
é uma doença crônica, um peso ou problema, estigmatizando essas pessoas como seres
incapazes, indefesos, sem direitos e sempre em segundo lugar.

2.2 Acessibilidade
A preocupação de projetar escolas, estádios, prédios e calçadas acessíveis, de se pensar
em rampas, sinalização, audiodescrição, legendas e assentos especiais não é algo novo.
O tema da Acessibilidade tem grande notoriedade nos dias de hoje, devido a criação de
leis, decretos e normas que asseguram o direito das pessoas com deficiência em várias
áreas, seja no âmbito educacional, no ambiente profissional, no acesso e uso do transporte
público e no exercício do direito ao lazer. Desta forma, nessa seção serão apresentados
conceitos de Acessibilidade.

2.2.1 Definição

O conceito de Acessibilidade originou-se em relação aos aspectos físicos e estruturais dos
ambientes e nas suas adaptações para melhor permitir o desnivelamento das barreiras e
os deslocamentos de pessoas com deficiência. Segundo a Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), Acessibilidade é a:

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem
como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por Pessoa com Deficiência ou
mobilidade reduzida

Um ambiente acessível cria condições favoráveis, para que pessoas que apresentam
algum tipo de limitação possam executar tarefas sem a interferência de terceiros, com
sua própria autonomia. De acordo com o decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004,
Acessibilidade é definida como:

condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços,
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora
de deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004).
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De acordo com o censo do IBGE, de 2010, no Brasil, aproximadamente 24% da população
apresenta algum tipo de deficiência, número que representa quase 46 milhões de brasilei-
ros que apresentam uma deficiência e necessitam de cuidados. Representando 18,8% da
parcela da população, a deficiência visual prevalece dentre as demais, seguida da deficiên-
cia motora 7,0%, deficiência auditiva 5,1% e deficiência intelectual 1,4%. Com base nos
dados acima citados, discutir a Acessibilidade e promover a inclusão desses indivíduos na
sociedade, torna-se imprescindível.

2.2.2 Tipos de Acessibilidade

Para Sassaki [11] considerado “pai da inclusão” no Brasil, a Acessibilidade pode ser di-
vidida em seis dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental,
programática e atitudinal.

• Acessibilidade arquitetônica: Diz a respeito sobre aos ambientes físicos necessá-
rios para a participação plena e efetiva na sociedade sem barreiras na infraestrutura,
que por sua vez vão muito além da construção de rampas, por exemplo: portas
largas, sanitários espaçosos, torneiras acessíveis, boa iluminação, boa ventilação,
mobília ergonomicamente acessível, entre outros.

• Acessibilidade comunicacional: Diz a respeito sobre as diferentes maneiras de
expressão e transmissão de informação, seja na comunicação face-a-face, na escrita,
na contratação de intérpretes da língua de sinais, entre outros.

• Acessibilidade metodológica: Diz a respeito sobre as instruções baseadas nas
inteligências múltiplas e novos conceitos de aprendizagem.

• Acessibilidade instrumental: Diz a respeito sobre a adequação de aparelhos e
equipamentos tecnológicos ou analógicos no seu uso cotidiano: ferramentas, máqui-
nas, lápis, caneta, computador etc.

• Acessibilidade programática: Diz a respeito sobre a eliminação das barreiras in-
visíveis em textos normativos, como políticas, manuais, leis, regulamentos, normas,
políticas públicas, etc.

• Acessibilidade atitudinal: Esta relacionada a eliminação de preconceitos, estig-
mas, estereótipos e discriminações, promovendo atividades de sensibilização, cons-
cientização e convivência. Deve ocorrer em todos os âmbitos da sociedade.
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2.2.3 Acessibilidade Digital

Na sociedade atual as pessoas estão cada vez mais consumindo conteúdos e serviços que
estão presentes na Web. Um usuário ao navegar na Web espera que sua experiência
seja simples e efetiva, de modo a cumprir, sem problemas, seus objetivos e conseguindo
executar todas as ações desejada.

Barbosa e Silva [12] conceituam Acessibilidade como um padrão de excelência vincu-
lado à habilidade de interação de um usuário com um sistema, sem a presença de barreiras
em sua interface que impeçam a utilização ou o acesso às informações. Os autores enfati-
zam também que a Acessibilidade tem como objetivo possibilitar que um maior número
de pessoas desfrute de um sistema, não se restringindo apenas a atender a um grupo
específico.

A Web é fundamentalmente projetada para funcionar para todas as pessoas, indepen-
dentemente de máquina, programas, língua, cultura, localização ou capacidade física ou
mental de seus utilizadores. Quando a Web atende a esses requisitos, ela se torna acessí-
vel também a pessoas com dificuldades auditivas, motoras, visuais e cognitivas, de acordo
com a W3C.

No Brasil, a Acessibilidade Web é uma obrigação legal tanto de empresas com sede ou
representação no país quanto de órgãos do governo, conforme instituído pela Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou Lei nº 13146/2015 [13].

Em todas as formulações, é factível discernir elementos compartilhados - a concepção
de que as interfaces de software devem ser concebidas e executadas de modo a proporcionar
uma utilização plena por uma ampla variedade de pessoas, sem considerar suas distintas
origens, habilidades ou capacidades.

A Acessibilidade digital compreende a garantia de mobilidade e usabilidade nos meios
virtuais, visando eliminar obstáculos que impeçam o uso de recursos computacionais por
qualquer indivíduo, de maneira equitativa e independente do usuário. Os meios virtuais
englobam a Internet, programas de computador, equipamentos e tecnologias em geral.

A necessidade de tornar a Web acessível já era destacada desde sua concepção, con-
forme afirmação de Tim Berners Lee, “O poder da Web está em sua universalidade. Acesso
por todos, independentemente da deficiência é um aspecto essencial” (W3C, 2013, online,
tradução nossa). Considerando a importância da Web para a disseminação de informa-
ções e serviços na Sociedade da Informação, sua Acessibilidade tem sido tema de diversas
discussões e iniciativas em ambientes acadêmicos, empresariais e governamentais.
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2.3 Tecnologias Assistivas
Tecnologia Assistiva é a forma encontrada para que pessoas com deficiência possam viver
em sociedade sem sofrer prejuízos por possuírem alguma característica especial. De acordo
com Radabaugh [14], "Para as pessoas sem deficiências a tecnologia torna as coisas mais
fáceis. Para pessoas com deficiências, a tecnologia torna as coisas possíveis". Essa alegação
comprova a importância da tecnologia na vida das pessoas, evidenciando que através da
tecnologia é possível tornar atividades rotineiras possíveis para pessoas que possuem algum
tipo de deficiência.

Para definir o conceito de Acessibilidade digital, faz-se necessário compreender que
este tema está intimamente ligado ao conceito de inclusão digital. Diversos autores de-
finem esses dois temas como distintos e semelhantes simultaneamente. Dessa forma, a
interseção destes dois conceitos dar-se-á pela relação de equidade na busca e recuperação
da informação para qualquer pessoa, independentemente de suas limitações.

Nessa perspectiva, a inclusão digital tem como princípio norteador o de democratizar
o acesso à informação, a integração/interação entre as pessoas e garantir o pleno exercício
da cidadania àqueles que ainda são excluídos socialmente.

Como menciona Alves [15] em seu artigo, a Acessibilidade digital promove a inclusão
do aluno com deficiência no meio escolar e universitário. A relação entre as tecnologias
disponíveis e a inclusão digital de pessoas, no Brasil, caminha ainda em passos lentos e
desproporcionais ao avanço tecnológico existente.

Dentro da legislação brasileira, de forma geral, temos a Estratégia Brasileira para a
Transformação Digital (E-Digital), que consiste em dois eixos temáticos: os eixos habi-
litadores e os de transformação digital [16]. Aqui estão alguns dos principais programas
públicos de Inclusão Digital do Governo Federal:

• ProInfo - Programa Nacional de Tecnologia Educacional, que promove o uso de
tecnologias para auxiliar no crescimento pedagógico, nos ensino público básico, fun-
damental e médio.

• Computadores para Inclusão - Por meio dos Centros de Recondicionamento de Com-
putadores (CDR) e de realização de cursos voltados para a formação cidadã e pro-
fissional de jovens em situações de vulnerabilidade social. Com a reforma desses
equipamentos, os mesmos são doados para os Pontos de Inclusão Digital, como
escolas públicas e bibliotecas.

• Programa Wi-Fi Brasil (Gesac) - Consiste em levar o acesso à Internet para pessoas
em estado de vulnerabilidade social, em todo Brasil.
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• Investimentos em Inclusão Digital - No ano de 2021, o Brasil recebeu US$2 bilhões
de dólares para serem investido em Inclusão Digital.

2.4 Do direito a meios digitais acessíveis: Legislação
nacional

O Brasil conta com algumas leis que são aliadas na promoção da Acessibilidade na Web.
Há um grande avanço desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, que já
previa, ainda que de forma bastante superficial, debates acerca da Acessibilidade, foi
estabelecido que “A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência” [17]. Os avanços continuaram a aparecer
anos depois quando a lei nº8.213/1991, prevê a existência de cotas para pessoas com
deficiência dentro dos ambientes de trabalho.

Após a promulgação da Constituição de 1988, a Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de
2000, foi o primeiro avanço efetivo na legislação brasileira em relação à Acessibilidade.
Ela estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da Acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras providências.

Essa lei foi regulamentada pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Este
decreto representou um grande avanço, pois estabelece, no seu conceito de Acessibilidade,
a “utilização, com segurança e autonomia, [. . . ] dos dispositivos, sistemas e meios de
comunicação e informação”. Estabelece, ainda, que são:

“d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos
dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles
que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação.”

Ao tratar especificamente do acesso à Internet, em seu Artigo 47, o Decreto nº
5.296/2004 estabelece que:

“No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será
obrigatória a Acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na
rede mundial de computadores (Internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência
visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.”

Apesar de representar um importante avanço para a Acessibilidade na Web, esse de-
creto apresenta duas grandes limitações.

– Está restrito às pessoas com deficiência visual, em vez de garantir a Acessibilidade
a todos os cidadãos, ou ao menos a todas as pessoas com deficiência, que são as mais
prejudicadas; – Está restrito aos sites da administração pública.
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2.4.1 Lei Nº 10.098/2000: O primeiro Avanço em Acessibilidade
no Brasil

Somente após quase uma década houve outro avanço na lei brasileira quanto à Acessibili-
dade de pessoas com deficiência. Em dezembro de 2000 foi publicada a Lei n.º 10.098/2000,
considerada o ponto de partida para o desenvolvimento de normas e políticas públicas de
Acessibilidade. Essa Lei “estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção
da Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá
outras providências..”.

A Lei tem sua importância, especialmente por estabelecer, juridicamente, conceitos
como Acessibilidade, Pessoa com Deficiência, pessoa com mobilidade reduzida, Tecnologia
Assistiva, entre outros. A partir de então, esses indivíduos passaram a contar não apenas
com a garantia constitucional de promoção da igualdade, mas, também, com uma lei que
coloca em prática algumas das garantias e direitos da Pessoa com Deficiência.

A Lei também faz referência direta à inclusão digital, já que dedica todo um capítulo à
questão da Acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização para as pessoas com
deficiência. Nesse caso, fica claro que a responsabilidade e obrigação de eliminar barreiras
de comunicação é também do Poder Público. Para isso, o governo como um todo deve
estabelecer mecanismos e alternativas técnicas que tornem os sistemas acessíveis.

2.4.2 Decreto Nº 6.949/2009: Convenção Internacional sobre os
direitos das pessoas com deficiência

A adoção de medidas inclusivas é uma preocupação mundial, e não está limitada ao Bra-
sil. No dia 13 de dezembro de 2006, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU),
em comemoração ao Dia Internacional dos Direitos Humanos, adotou a Convenção In-
ternacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Essa Convenção, já de início,
reafirma a universalidade, indivisibilidade, interdependência e a interrelação de todos os
direitos humanos e fundamentais, ressaltando a necessidade de que todas as pessoas com
deficiência tenham a garantia de poder desfrutar desses direitos plenamente, sem prejuízo
ou discriminação. Após três anos, em 2009, o Brasil adotou a Convenção, assim como
o protocolo facultativo (opcional). Isso significa que, a partir de então, essa Convenção
passou a fazer parte das leis brasileiras, com a mesma importância que a nossa Consti-
tuição Federal. Adotar a Convenção significa que o país está disposto a criar medidas
para garantir a Acessibilidade da Pessoa com Deficiência, e se empenhar para eliminar
obstáculos e barreiras, inclusive no meio digital.
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2.4.3 Marco Civil da Internet: Acessibilidade na rede

Em 2014 os temas ligados à Internet ganharam destaque no país com a publicação da lei
conhecida como “Marco Civil da Internet” [18], que surgiu para regulamentar o ambiente
digital brasileiro. O Marco Civil trata de diversos temas voltados para a cibercultura,
como a neutralidade da rede, privacidade, dados pessoais, responsabilidade de provedo-
res, liberdade de expressão, Acessibilidade e inclusão digital. O conceito de Acessibilidade
surge no MCI em relação a todos os usuários da rede, incluindo as pessoas com defici-
ência, mas não se limitando a elas. Uma Internet verdadeiramente acessível e justa deve
permitir que todos, independentemente de suas capacidades físicas motoras, perceptivas,
sensoriais, intelectuais, mentais, culturais ou sociais, tenham garantido o mesmo acesso
às informações, bens e serviços disponíveis na rede. Vale destacar que o Marco Civil
também tem como objetivo o fomento à cultura digital e a promoção da Internet como
uma ferramenta social, colocando a inclusão digital como uma das formas de reduzir as
desigualdades existentes em nosso país.

2.4.4 Lei Brasileira de Inclusão: O principal marco dos direitos
da Pessoa com Deficiência

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência [19], também conhecida como
LBI, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, é o principal marco dos direitos da Pessoa
com Deficiência no Brasil. É essa Lei que estabelece e deixa clara a obrigatoriedade
da Acessibilidade nos ambientes digitais por todos, organizações públicas ou privadas,
solicitando, inclusive, que se destaque o ícone da Acessibilidade.

A LBI também modificou algumas leis que já existiam no Brasil, para deixá-las de
acordo com as regras da Convenção Internacional, adotada em 2009, sobre a qual falamos
acima. Exemplos disso são o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil.

No entanto, o ponto de maior destaque é a mudança no conceito de “deficiência”. Até
então, a deficiência era considerada como uma condição estática e biológica da pessoa.
Com a LBI, a deficiência passou a ser entendida como resultado da interação das barreiras
impostas pelo meio, com as limitações de natureza física, mental, intelectual e sensorial
do indivíduo.

Considerando que a deficiência está no meio, e não na pessoa, é preciso garantir que
o meio digital será acessível, justo e inclusivo. E isso também está na Lei: a LBI tem um
capítulo dedicado ao acesso à informação e à comunicação, e trata especialmente sobre a
Acessibilidade dos sites no Brasil.

A Acessibilidade nos sites mantidos por empresas com representação comercial no
Brasil, ou por órgãos do governo, é obrigatória: o Artigo 63 da LBI deixa claro que os
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sites são obrigados a contar com símbolos de Acessibilidade em destaque, e prevê políticas
públicas para equipamentos e instalações acessíveis.

2.5 Políticas públicas e inclusão digital
A importância de políticas públicas voltadas para as PCD no Brasil fica evidente quando
consultamos o último censo demográfico e constatamos, que cerca de 24% da população
brasileira se reconhece como Pessoa com Deficiência, ou seja, 45 milhões de brasileiros
têm algum tipo de deficiência.

Para atender tal demanda, podemos considerar, que desde a Constituição de 88, os
legisladores buscaram nortear políticas de inclusão em nosso país, entretanto, práticas
de relevante alcance e sucesso ainda não são plenamente conhecidas [17]. Ao contrário,
recentes notícias na mídia registram que apesar da legislação vigente, como a Lei de Cotas,
o setor público é o que menos preenche cotas de vagas para pessoas com deficiência, e
ainda, pessoas com síndrome de Down, por exemplo, não conseguem acesso direto ao
trabalho no serviço público.

Por isso, é importante a integração entre os projetos de inclusão digital, de forma que o
Brasil conte com uma política unificada nesse sentido. Paralelamente, é essencial a consci-
entização da sociedade sobre a importância e a necessidade de incorporar a Acessibilidade
em todos os aspectos da vida, inclusive no meio virtual.

Quando tratamos sobre a inclusão digital segundo a Constituição Brasileira, mencio-
namos o Artigo 227, que estabelece deveres do Estado quanto à promoção dessa inclusão.
Criar programas de prevenção e atendimento especializado para pessoas com deficiência,
promover a integração social do adolescente e do jovem com deficiência, bem como o trei-
namento para o trabalho e a convivência, são deveres do Estado brasileiro, e devem ser
incorporados nas Políticas Públicas.

A proposta é, nesse caso, garantir e facilitar o acesso de pessoas com deficiência a bens
e serviços, especialmente coletivos, e eliminar possíveis obstáculos e formas de discrimina-
ção. Como resultado, as políticas públicas que visam promover a educação ou o trabalho,
por exemplo, levam em consideração a Acessibilidade, e buscam promover a inclusão de
diferentes maneiras.

O Comitê Gestor da Internet (CGI) é o órgão responsável por regulamentar a Internet
no Brasil, estabelecendo diretrizes e as boas práticas de Acessibilidade para o meio digital
no país, em apoio ao órgão W3C (World Wide Web Consortium). Como resultado do
Artigo 63 da Lei Brasileira de Inclusão, sobre a qual tratamos anteriormente, as empresas
com sede ou representação comercial no Brasil, bem como os órgãos do governo, são
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obrigados a garantir a Acessibilidade de suas páginas na Internet, seguindo as diretrizes
do W3C, endossadas pelo CGI.

2.5.1 Acessibilidade de Conteúdos: Libras

Diversas páginas do governo brasileiro oferecem Tecnologia Assistiva. A página da Pre-
feitura de São Paulo, por exemplo, adotou um avatar de Libras (Língua Brasileira de
Sinais): o programa, desenvolvido pela empresa Hand Talk, oferece uma animação com
o intérprete Hugo ou na versão feminina, Maya, que, ao clicar sobre qualquer texto da
página, traduz o conteúdo para Libras.

O uso desse recurso permite a inclusão de pessoas com deficiência auditiva, que se
comunicam preferencial ou exclusivamente por Libras. Um site simples pode também
incluir pessoas com deficiência intelectual, como pessoas com Transtorno do Espectro
Autista, que podem ter maior facilidade de se comunicar dessa forma.

Muitas pessoas acreditam que a Língua Brasileira de Sinais é mera tradução do por-
tuguês para sinais feitos com a mão. No entanto, isso não é verdade. Libras é uma língua
diferente do português sob os mais diversos aspectos, desde o vocabulário até a estrutura
das frases. Além disso, para se comunicar em Libras, não bastam os gestos manuais. Há
outros fatores que fazem parte da comunicação e da cultura da comunidade surda, como
as expressões faciais.

Por serem idiomas distintos, há pessoas que se comunicam em Libras de forma pre-
ferencial ou mesmo exclusiva - e que muitas vezes não foram alfabetizadas na língua
portuguesa, por isso não têm acesso a conteúdos de texto, de vídeo, pode haver dificul-
dade para leitura labial ou compreensão do português, ou qualquer outro formato. Por
essa razão, a incorporação de intérpretes de Libras em sites oficiais, como feito nas pági-
nas da Prefeitura de São Paulo, representa um passo importante para incluir os diferentes
grupos de pessoas que utilizam a Língua Brasileira de Sinais.

Além dos programas desenvolvidos por empresas, há ferramentas do próprio governo
brasileiro, de acesso livre e gratuito, que auxiliam na adaptação e Acessibilidade de páginas
e conteúdos. O VLibras é uma suíte de ferramentas (ou seja, um conjunto integrado de
aplicativos) utilizadas na tradução automática do Português para Libras.

O VLibras trata-se de uma parceria entre o Ministério do Planejamento,Desenvolvimento
e Gestão(MP), por meio da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) e a Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB),tal ferramenta consiste em um conjunto de ferramentas
Open Source responsável por traduzir textos, áudios e até mesmo vídeos, para a língua
brasileira de sinais. A extensão VLibras consiste em um conjunto de ferramentas com-
putacionais de código aberto, responsável por traduzir conteúdos digitais (texto, áudio e
vídeo) para LIBRAS.
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Esse conjunto de soluções está disponível para download no Portal do Software Público
Brasileiro (SPB). A necessidade da criação de tal programa surgiu de um olhar clinico
do ministério da educação junto a comunidade surda como um todo que soma, segundo
o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE de 2010,
existem, no Brasil, cerca de 9,5 milhões de pessoas com níveis de deficiência auditiva, o
que representa cerca de 5,1 por cento da população Brasileira [6].

A partir dele é possível traduzir conteúdos digitais (texto, áudio e vídeo) para Libras,
tornando qualquer computador, plataforma ou dispositivo móvel acessível para pessoas
surdas. Além disso, o código é aberto, o que significa que é possível baixar e utilizar o
VLibras, a partir da página do governo brasileiro.

2.5.2 Educação Inclusiva e Tecnologia Assistiva

As pessoas com deficiência se deparam com diversos obstáculos para desfrutar de edu-
cação de qualidade e adequada. No mundo atual, tecnologia, Internet e educação estão
intimamente ligados. Nesse sentido, o objetivo é que essas ferramentas tecnológicas pos-
sam servir como um meio de garantir o acesso à educação por todos os brasileiros, e não
como um obstáculo para a efetivação desse direito.

A educação inclusiva refere-se a um sistema educacional que visa garantir que todos os
alunos, independentemente de suas habilidades ou deficiências, tenham acesso à educação
de qualidade em um ambiente inclusivo. A ideia por trás da educação inclusiva é eliminar
barreiras e promover a participação plena e efetiva de todos os alunos, incluindo aqueles
com deficiência, nas escolas regulares [20].

A inclusão pode assumir várias formas, dependendo das necessidades específicas dos
alunos. Isso pode envolver a adaptação de materiais de ensino, a modificação de práticas
pedagógicas, o uso de estratégias de ensino diferenciadas e a promoção de uma cultura
escolar inclusiva. O objetivo final é garantir que todos os alunos tenham a oportunidade
de aprender, se desenvolver e alcançar seu pleno potencial, independentemente de suas
limitações.

Aqui, é válido mencionar a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva
da Educação Inclusiva publicada pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura), que
desde 2008 vem fomentando tecnologias que facilitem a comunicação e a aprendizagem,
atendendo, especialmente, às necessidades dos alunos com deficiência visual. Na prática,
essa Política resultou na criação de Salas e Recursos Multifuncionais na educação básica
e em Núcleos de Acessibilidade no ensino superior.

Para tentar minimizar algumas dificuldades no processo de escolarização do aluno com
deficiência, a escola e o professor devem atentar para a utilização da Tecnologia Assistiva
(TA), que é caracterizada por um conjunto de equipamentos que tem como objetivo
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melhorar a independência e a inclusão dessas pessoas. A importância deste estudo reside
em esclarecer aos professores de diferentes níveis e disciplinas o conceito de Tecnologia
Assistiva, destacando a amplitude das possibilidades e recursos disponíveis.

2.6 Considerações finais do capítulo
Este capítulo explorou elementos fundamentais para a compreensão do domínio da Acessi-
bilidade no contexto da Interação Humano-Computador, com ênfase especial na Acessibi-
lidade Web. Definições abrangentes para o conceito de Acessibilidade foram apresentadas
e discutidas. Em sequência, foram examinadas legislações frequentemente utilizadas por
usuários com deficiências para facilitar a interação com computadores. Além disso, fo-
ram destacadas as principais normas técnicas e jurídicas relacionadas à Acessibilidade de
software no contexto brasileiro. Essa abordagem visa fornecer uma base sólida para a
compreensão aprofundada do tema e orientar o desenvolvimento subsequente do projeto.
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Capítulo 3

Computação e o ensino da
Acessibilidade

O capítulo atual revela uma pesquisa abrangente que investigou trabalhos correlatos, a
visão da Sociedade Brasileira de Computação (SBC) sobre o ensino de Acessibilidade
digital em cursos de computação, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do Mi-
nistério da Educação (MEC) e as contribuições da literatura no contexto do ensino de
Acessibilidade digital em cursos de tecnologia. Além disso, oferecemos um breve relato
sobre as percepções expressas nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) de Computação
- Licenciatura e Computação - Bacharelado no Departamento de Ciência da Computação
da Universidade de Brasília, abordando o ensino de Acessibilidade digital.

3.1 Ensino da Acessibilidade digital
Para uma compreensão mais profunda das questões relacionadas ao ensino da Acessibi-
lidade digital na área de computação, é essencial realizar uma exploração abrangente do
estado atual da pesquisa. É inegável que existe uma lacuna entre a disponibilidade de
orientações e sua aplicação prática, levantando questões importantes: por que a Acessi-
bilidade digital frequentemente é negligenciada pelos desenvolvedores? Qual é o papel da
formação em computação nesse cenário?

Embora este trabalho não busque fornecer respostas definitivas a essas perguntas,
acreditamos que a integração das diretrizes de Acessibilidade no currículo de formação
em Computação é um caminho que merece ser explorado.

Salienta-se que alguns dos estudos relacionados se encaixam em mais de uma temática,
como por exemplo o artigo [21] que apresenta como desenvolvimento de habilidades para
atuação com Design Inclusivo tem tido importância crescente, com destaque para esses
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aspectos em cursos da área de Computação. Portanto, classificamos as pesquisas levando
em consideração a temática mais abordada em cada pesquisa.

Além disso, é importante informar que os trabalhos foram pesquisados em fontes rele-
vantes da área de Informática na Educação, são elas: Congresso Brasileiro de Informática
na Educação - CBIE, Simpósio Brasileiro de Informática na Educação - SBIE e WEI -
Workshop sobre Educação em Computação.

3.2 O que é esperado?

3.2.1 Visão da SBC

A Sociedade Brasileira de Computação (SBC) é uma sociedade científica sem fins lucra-
tivos dedicada ao fomento da área de Informática e Computação no Brasil. Fundada
em 1978, a SBC inclui em sua missão o compromisso de monitorar de perto a política
governamental que impacta as atividades de computação no país, visando assegurar a
emancipação tecnológica nacional. Para atingir esse propósito, a SBC realiza encontros,
congressos, conferências e publicações, mantendo a comunidade científica alinhada com
seus princípios.

Desde sua criação, a SBC tem emitido recomendações por meio de publicações para
a construção de cursos de Graduação em Computação. Reconhecendo a relevância do
Projeto Pedagógico do Curso, a SBC desenvolveu o guia "Referenciais de Formação para
os Cursos de Graduação em Computação"[2]. A última versão deste documento, publi-
cada em 2017, fundamenta-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais homologadas pela
Resolução Nº 05 de 16/11/2016. Esse guia, composto por referências, tem como obje-
tivo principal auxiliar os coordenadores de cursos de graduação na elaboração de projetos
pedagógicos consistentes.

Os Referenciais de Formação (RF) foram concebidos com base em dois princípios fun-
damentais: a harmonização com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) a adoção
de um modelo centrado em competências. A metodologia empregada na elaboração dos
RFs segue a abordagem por competência, tomando como modelo a Taxonomia de Bloom
Revisada por Ferraz e Belhot [22]. No guia, os RFs de um curso específico de computação
são apresentados em capítulos, nos quais se encontram informações relevantes sobre o
curso, como histórico, benefícios oferecidos à sociedade, aspectos relacionados à formação
profissional, perfil do egresso com as competências esperadas, eixos de formação, compe-
tências e conteúdos que compõem os RFs, relações entre as competências descritas nos
RFs e as determinações das DCNs, considerações sobre estágios, atividades complementa-
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res, trabalhos de conclusão de curso, metodologia de ensino e aprendizagem, e requisitos
legais aplicáveis ao curso.

É crucial ressaltar que, conforme orientações da SBC, a implementação de cada RF
elaborado deve ser cuidadosamente analisada e deve ser realizada por meio de currículos,
considerando os diversos aspectos institucionais e regionais específicos do curso. Além
disso, enfatiza-se que os RFs não constituem currículos, mas sim um recurso de apoio e
referência para aqueles que estão desenvolvendo seus currículos, devendo ser utilizados
em conjunto com as DCNs.

O quinto capítulo do guia da Sociedade Brasileira de Computação (SBC) fornece
os referenciais de formação destinados aos cursos de Licenciatura em Computação no
Brasil. Dado que nosso foco recai sobre o Plano Pedagógico do curso de Licenciatura em
Computação, examinaremos detalhadamente esse capítulo específico.

O referido capítulo abrange dez seções que abordam diversos tópicos, delineando ei-
xos de formação, competências e conteúdos que constituem a base para a construção do
perfil do egresso. A seguir, serão discutidas algumas dessas seções, destacando aquelas
consideradas mais relevantes para os objetivos específicos deste trabalho.

Conforme estabelecido pela Sociedade Brasileira de Computação (SBC), o propósito
do curso de Licenciatura em Computação é a capacitação de professores para lecionar
Computação na Educação Básica Regular, Profissional, Tecnológica e Corporativa, abran-
gendo outras etapas e modalidades da educação. Além disso, a SBC destaca que o curso
visa preparar os alunos para atuarem no projeto, desenvolvimento, avaliação e gestão de
sistemas educacionais e tecnologias contemporâneas relacionadas à área de informática,
desde que integradas à Educação. Assim, a definição do perfil desejado para os formandos
torna-se crucial na consecução desse objetivo.

Os referenciais de formação para a licenciatura em computação da SBC estão organi-
zados em seis eixos transversais de formação:

• Fundamentos da Educação e suas Tecnologias

• Fundamentos da Computação

• Comunicação e Expressão

• Formação Docente e Tecnologias Contemporâneas

• Tecnologias na Educação

• Formação Humanística, Social e Empreendedora

A SBC também oferece sugestões de conteúdos para cada eixo de formação nos seis ei-
xos transversais mencionados anteriormente. Esses conteúdos estão detalhados na Tabela
a seguir.
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Figura 3.1: Eixos de formação com seus conteúdos sugeridos pela SBC [2].

Podemos observar que a SBC recomenda, em seu referencial de formação, a inclusão
de uma disciplina sobre o ensino da Acessibilidade digital. Isso era esperado, uma vez
que o referencial da SBC é fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs),
que, por sua vez, abordam o ensino da Acessibilidade digital nos cursos de licenciatura
em computação. Vamos explorar com mais detalhes as DCNs na próxima subseção.

3.2.2 Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs)

No Brasil, os cursos de ensino superior são estruturados de acordo com as Diretrizes
Curriculares Nacionais estabelecidas pela Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação (CES/CNE) do Ministério da Educação (MEC). Enquanto para os
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cursos superiores nas áreas de Engenharia e Arquitetura já existe, embora recentemente,
a exigência de incluir uma disciplina sobre o Desenho Universal, a área da Computação
mantém uma abordagem distinta. Nas atuais DCNs (Resolução CNES nº 5, de 16 de
novembro de 2016), apenas os cursos de Licenciatura em Computação são orientados a
desenvolver nas(os) estudantes "habilidades e competências para atuarem como agentes
integradores, promovendo a Acessibilidade digital"[23]. Não há, no entanto, diretrizes
ou orientações específicas para os cursos de bacharelado e tecnologia, que representam a
maioria dos programas educacionais na área.

Essa distinção no tratamento da Acessibilidade entre cursos de Licenciatura, bacha-
relado e tecnologia na área de Computação levanta questionamentos sobre a abrangência
das políticas educacionais na promoção da inclusão digital. A ausência de diretrizes claras
para os cursos mais prevalentes pode resultar na formação de profissionais que não estão
plenamente capacitados a integrar a Acessibilidade digital em seus projetos. Dessa forma,
a discussão sobre a inclusão de disciplinas voltadas à Acessibilidade digital nos cursos
de bacharelado e tecnologia se torna crucial para garantir uma formação abrangente e
alinhada às demandas contemporâneas da sociedade e do mercado de trabalho.

Embora as DCNs (Diretrizes Curriculares Nacionais) não sejam as únicas razões para
a promoção da Acessibilidade nos cursos de Computação, é comum que o tema seja tra-
tado apenas como um aspecto relacionado às instalações físicas das instituições de ensino.
Diversos Projetos Político-Pedagógicos (PPCs) de cursos de graduação frequentemente se
restringem a abordar recursos de Acessibilidade relacionados à infraestrutura física [24].
Surpreendentemente, a Acessibilidade digital, um componente tão crucial quanto a Aces-
sibilidade física, permanece em grande parte negligenciada nos documentos pedagógicos
da área de Tecnologia da Informação. Estes documentos, que deveriam promover solu-
ções assistivas e destacar o protagonismo nesse contexto, não apenas deixam de abordar
a Acessibilidade dos sistemas computacionais da instituição de ensino, mas também não
a consideram como uma faceta essencial da formação em computação. Como consequên-
cia, não se evidencia um comprometimento explícito com a preparação de profissionais
capazes de promover a Acessibilidade em seus produtos de software.

3.3 O que é observado segundo trabalhos relaciona-
dos?

A investigação sobre o ensino da Acessibilidade digital no Brasil já vem sendo realizada
há algum tempo dentro da comunidade acadêmica. Voltado para o currículo de IHC,
o trabalho de Martins e Villela [25] traz uma pesquisa documental sobre o panorama
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do ensino de IHC no Brasil. O artigo traz um cenário do ensino de Interação Humano
Computador (IHC) no contexto dos cursos de graduação brasileiros.

Na área da literatura, não foram identificados outros estudos que realizem uma re-
visão abrangente da Acessibilidade digital, sem limitar o foco a necessidades específicas.
Existem, no entanto, pesquisas que exploram a Acessibilidade em contextos particulares.
Martins e Villela conduziram um estudo abordando o "Panorama do Ensino de IHC no
Brasil: uma análise dos anais do WEIHC de 2016 a 2020"[25], enquanto Granatto, Pallaro
e Bim realizaram outra pesquisa intitulada "Caracterização das Pesquisas de Acessibili-
dade Digital após os Grandes Desafios da SBC 2006-2016: Uma Revisão Sistemática da
Literatura"[26]. Além disso, há o artigo de [27], que analisa projetos político-pedagógicos
de cursos de graduação em Computação oferecidos por instituições públicas no Centro-
Oeste do país.

Abordar a temática da Acessibilidade, inclusive no desenvolvimento de sistemas in-
terativos para uso humano, não deve ser vista como uma tarefa meramente técnica [5].
Ao ser anunciado pela SBC – Sociedade Brasileira de Computação, em 2006, o desafio do
“Acesso Participativo e Universal do Cidadão Brasileiro ao Conhecimento”, a temática
da Acessibilidade e inclusão digital ficou em evidência para a comunidade de computação
no Brasil [28]. O conteúdo de IHC, de acordo com as diretrizes da Sociedade Brasileira
de Computação (SBC) deve ser abordado para o desenvolvimento de diferentes atribui-
ções dos cursos de graduação da areá de Computação. Além disso, o avanço tecnológico
traz consigo novos contextos de uso e novos requisitos para o desenvolvimento de interface
[25]. Tais características, dentre outros, verificam desafios ao desenvolvimento de sistemas
acessíveis.

Dado que o tema de Acessibilidade está integrado na ementa do curso de IHC, con-
forme destacado por Benitti e Sommariva [29], que conduziram uma pesquisa documental
sobre diretrizes curriculares nacionais e internacionais, bem como programas de ensino
em IHC, juntamente com uma revisão sistemática da literatura. O objetivo foi identificar
o conteúdo que está sendo abordado na área.

Os pesquisadores deste estudo consideraram essencial realizar uma revisão do ensino
de IHC com base no artigo de Martins e Villela [25], que oferece insights significativos
sobre o ensino de IHC no Brasil a partir da perspectiva do WEIHC. Em relação à origem
dos artigos do WEIHC, observou-se uma representação das cinco regiões do Brasil, em
consonância com o tema do WEIHC 2021, destacando a abrangência da educação em IHC
em todo o país. A região Sudeste liderou com o maior número de artigos (13), seguida
pelas regiões Nordeste (12) e Sul (10). No entanto, a ausência ou a baixa representação
de alguns estados aponta para a necessidade de uma maior diversidade geográfica nesse
evento, visando ampliar a consideração das diferenças culturais no ensino de IHC.
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Em relação aos cursos nos quais as estratégias de ensino de IHC mencionadas nos
artigos foram aplicadas, a maioria está relacionada a cursos de graduação na área de
Computação. Dentre esses, destacam-se os cursos de Bacharelado em Sistemas de Infor-
mação, com 15 menções, seguido pelo curso de Bacharelado em Ciência da Computação,
com 10 menções. Além disso, a grande maioria dos artigos (68,3 %) tem origem em
universidades federais.

Os artigos examinados por Martins e Villela [25] demonstraram o uso de diversas me-
todologias e estratégias para abordar o conteúdo de IHC. Observou-se que a gamificação
emergiu como a estratégia mais prevalente nos artigos (com 8 ocorrências), seguida por
Práticas Interdisciplinares (com 7 ocorrências) e Aprendizagem Baseada em Projetos (com
5 ocorrências). A Aprendizagem Baseada em Problemas e Atividades extracurriculares
também foram identificadas como estratégias adotadas pelos instrutores (com 2 ocorrên-
cias cada), além de outras mencionadas de forma isolada, como Catálogo de conteúdo
online, Sala de aula invertida, Aprendizagem Baseada em Equipes, Cartões de apoio,
Debate Estruturado, Desenho e música, e Ensino baseado em papéis, entre outras.

Foi constatado que as iniciativas de integração da IHC com o público externo ainda
são limitadas. Apenas 10 % dos artigos relatam uma conexão direta com o mercado de
trabalho. Esse número é um pouco mais expressivo nas atividades de extensão, onde 17
% dos artigos mencionam projetos realizados com a comunidade local. As estratégias
de integração com a extensão envolviam a identificação das necessidades da comunidade
local com o propósito de desenvolver soluções de software que abordassem questões do
cotidiano. Algumas dessas atividades beneficiaram a comunidade ao lidar com tópicos
importantes em IHC, como Acessibilidade e inclusão digital. Em algumas situações,
o conteúdo abordado na disciplina de IHC era moldado a partir das demandas locais.
Portanto, considerando a importância de conectar a extensão com o currículo acadêmico,
essas estratégias representam caminhos viáveis a serem explorados em cursos de IHC [25].

Apesar dos esforços dos instrutores em melhorar o ensino de IHC, que envolvem a
adoção de diversos métodos, estratégias e ferramentas, eles se deparam com diversos
desafios durante esse processo. Estes desafios incluem:

• Dificuldades relacionadas ao conteúdo de IHC.

• Implementação da interdisciplinaridade.

• Preparação de atividades práticas e/ou gamificadas.

• Necessidade de aprofundar temas de grande importância e impacto social, como a
inclusão e Acessibilidade em IHC.

• Integração do ensino de IHC com a extensão e o mercado de trabalho.
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• Falta de formação docente específica em IHC.

• Acompanhamento das novas tecnologias que introduzem novos contextos de uso e
novos requisitos para o design de interfaces.

• Predominância das técnicas de Engenharia de Software em detrimento das técnicas
de IHC no desenvolvimento de software.

• Baixa carga horária dedicada à IHC ou sua oferta como disciplina optativa.

Através de uma revisão sistemática, o artigo de Granatto, Pallaro e Bim [26] buscou
apresentar uma caracterização das pesquisas em Acessibilidade realizadas cinco anos após
a criação dos Grandes Desafios da SBC (2006-2016) e levantar o volume de artigos com
contribuições em Acessibilidade cinco anos antes desse período. Além disso, o artigo
possibilitou a obtenção de indicadores iniciais que refletem o impacto dos Grandes Desafios
nas pesquisas de Acessibilidade no país.

Observamos que as publicações relacionadas à Acessibilidade no Brasil experimen-
taram um notável aumento, praticamente dobrando em número nos cinco anos após o
lançamento dos Grandes Desafios, em comparação com os cinco anos anteriores. Além
disso, aproximadamente 30% das publicações faziam menção explícita aos Grandes Desa-
fios da SBC, validando assim a influência desses desafios nessas pesquisas [26].

A maioria dessas publicações está vinculada ao processo de desenvolvimento de siste-
mas, com grande parte delas contribuindo para o estabelecimento de diretrizes a fim de
tornar os sistemas acessíveis desde as fases iniciais do ciclo de vida do software. Esse resul-
tado demonstra um compromisso em relação à inclusão da Acessibilidade desde as etapas
iniciais do desenvolvimento de software, e destaca o caráter prático dessas contribuições,
aproximando-as do cotidiano do cidadão brasileiro.

A análise realizada permitiu observar um aumento significativo nas publicações relacio-
nadas à Acessibilidade no Brasil, praticamente dobrando nos cinco anos após a introdução
dos Grandes Desafios, em comparação com os cinco anos anteriores [26].

3.4 Acessibilidade e a formação em Computação
Nas orientações direcionadas à comunidade brasileira de Computação, destaca-se a ênfase
na formação abrangente dos profissionais da área. Salienta-se que essa formação não deve
se restringir exclusivamente ao conhecimento técnico em programação, mas também deve
abranger a integração da perspectiva humana com os aspectos técnicos. Diante disso,
torna-se imperativo incorporar nos cursos de graduação em Computação a capacitação
necessária para o planejamento, desenvolvimento e avaliação de tecnologias acessíveis [30].
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Conforme discutido anteriormente, o tema da Acessibilidade, historicamente negligen-
ciado, muitas vezes é restrito à disciplina de Interação Humano-Computador (IHC), com
aplicação limitada nas demais disciplinas relacionadas ao desenvolvimento de software.
No entanto, uma vez que as questões de Acessibilidade desempenham um papel crucial
na promoção da inclusão e equidade, essa abordagem deve receber uma atenção mais
abrangente na formação profissional, sendo incorporada como um princípio transversal.

Dentre as estratégias sugeridas para mitigar os desafios na formação com foco na
Acessibilidade, destaca-se a inclusão de uma disciplina eletiva nos cursos de Computação
dedicada exclusivamente à discussão da Acessibilidade e seus diversos aspectos. Um exem-
plo notável disso é apresentado no trabalho de Freire [31], que descreve uma disciplina
com 68 aulas, dividida em três partes, oferecendo aos estudantes a oportunidade de: i)
explorar os fundamentos teóricos da Acessibilidade digital; ii) interagir com Pessoas com
Deficiência (PCD) para compreender suas diferentes necessidades e especificidades; e iii)
participar do desenvolvimento prático de projetos relacionados ao design e/ou avaliação
de tecnologias assistivas.

No âmbito da disciplina de Interação Humano-Computador (IHC), historicamente
designada como a principal responsável pela abordagem de tópicos relacionados à Acessi-
bilidade digital, um estudo que contou com a participação de treze docentes de distintas
regiões do Brasil revelou diversos aspectos práticos emergentes no processo de ensino.
Conforme documentado ao longo da pesquisa, dois dos entrevistados ressaltaram que os
temas vinculados à Acessibilidade despertam um notável interesse por parte dos estudan-
tes. De fato, um dos docentes utiliza a Acessibilidade como uma estratégia preliminar
para engajar os estudantes, considerando que esse tema tem o potencial de gerar empatia
e sensibilização entre eles [32].

No entanto, apesar dos esforços na disciplina de Interação Humano-Computador (IHC),
é importante reconhecer que a Acessibilidade digital não deve ser encarada como uma res-
ponsabilidade exclusiva dessa disciplina. A integração efetiva da Acessibilidade digital no
ensino de Ciência da Computação requer uma abordagem abrangente e transversal em
todo o currículo, indo além das fronteiras tradicionais da IHC. Portanto, é crucial conside-
rar a inclusão de tópicos relacionados à Acessibilidade em disciplinas diversas, garantindo
que todos os estudantes tenham a oportunidade de desenvolver uma compreensão holís-
tica e prática desse importante aspecto da computação. Essa abordagem contribuirá para
formar profissionais capacitados a promoverem a Acessibilidade em diversas etapas do
desenvolvimento de software e sistemas computacionais.

Diante do aumento do interesse em integrar a Acessibilidade ao currículo da educação
em Computação, juntamente com a escassez de recursos disponíveis para os educado-
res [33] conduziram uma análise sistemática. Seu estudo identifica quatro abordagens

25



para a incorporação da Acessibilidade no currículo: a adaptação de aulas existentes, a
inclusão de aulas específicas sobre Acessibilidade, a introdução da Acessibilidade como
um tópico em disciplinas já existentes ou a criação de uma disciplina inteiramente de-
dicada à Acessibilidade. O estudo também observa que, devido à limitação de recursos
humanos, nem sempre é viável acrescentar uma disciplina exclusiva para tratar do tema.
No entanto, ressalta-se que disciplinas relacionadas ao desenvolvimento Web e Interação
Humano-Computador (IHC) podem facilmente incorporar conceitos de Acessibilidade.

De acordo com o artigo ’A Formação em Computação e a (Falta de) Acessibilidade
em Sistemas Computacionais: Um Acaso ou um Resultado?’ [27], este estudo realiza uma
análise abrangente dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) de cursos de graduação em
Computação oferecidos por instituições públicas localizadas na região Centro-Oeste do
Brasil. Os resultados da pesquisa destacam a constatação de que a Acessibilidade digital
continua a ser um tema pouco abordado na formação em Computação.

Este trabalho proporciona uma discussão detalhada e uma análise profunda da ma-
neira como a Acessibilidade digital tem sido incorporada aos programas de graduação
em Computação oferecidos por universidades e instituições federais na região. O estudo
envolveu a análise dos PPCs de 67 cursos de graduação, os quais fazem parte do currículo
de 11 universidades e 5 instituições federais na região.

Embora reconheçamos que este estudo tenha seu contexto limitado à região menci-
onada, os resultados encontrados ecoam as preocupações habituais relacionadas à Aces-
sibilidade, uma vez que apenas 62 % dos cursos incluídos na análise abordam de forma
adequada as questões de Acessibilidade na formação profissional.

Em termos numéricos, observamos que as disciplinas de Desenvolvimento Web são as
mais frequentes nos cursos de graduação em Computação oferecidos por instituições públi-
cas na região Centro-Oeste do Brasil. No entanto, apesar de essas disciplinas oferecerem
um ambiente propício para desenvolver habilidades relacionadas à produção de software
acessível, apenas 7% delas incorporam a Acessibilidade em sua abordagem curricular. É
relevante notar que ambas as diretrizes, o eMAG e o WCAG, são amplamente citadas em
artigos de diversos eventos nacionais na área de Computação.

As disciplinas de Interação Humano-Computador, como era de se esperar, são as que
mais abordam temas relacionados à Acessibilidade, uma vez que a Acessibilidade digital
está no cerne dos interesses da comunidade de IHC. No entanto, é importante destacar
que essa disciplina não está presente em todos os cursos de graduação em Computação.
Além disso, a Acessibilidade está formalmente incorporada em apenas cerca de 49% das
disciplinas ministradas de forma obrigatória.

Embora as diretrizes amplamente reconhecidas, como o eMAG e o WCAG, sejam am-
plamente utilizadas, também existem outras diretrizes e frameworks menos conhecidos que
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podem beneficiar o desenvolvimento de aplicativos móveis com recursos de Acessibilidade.
Um achado notável foi a identificação de 18 cursos de graduação que incluem um com-

ponente específico para abordar a Acessibilidade e as tecnologias assistivas. No entanto,
é relevante destacar que é surpreendente que os documentos que descrevem o plano de
cursos de Computação frequentemente incluam informações sobre a Acessibilidade das
instalações físicas ou estratégias de educação inclusiva, mas deixem de mencionar aspec-
tos cruciais relacionados à Acessibilidade dos sistemas acadêmicos e portais institucionais,
bem como a influência da Computação na promoção da Acessibilidade digital.

Além disso, embora os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) frequentemente desta-
quem a importância da pesquisa e da extensão na formação dos estudantes, raramente
abordam a Acessibilidade digital como uma estratégia de pesquisa ou uma maneira de
servir à comunidade externa. Dos PPCs analisados, apenas um faz menção à necessidade
de incluir questões relacionadas à Acessibilidade digital nos Trabalhos de Conclusão de
Curso [27].

Durante a investigação para a elaboração deste trabalho, encontramos relatos de dis-
ciplinas específicas sobre Acessibilidade Digital, geralmente oferecidas como disciplinas
eletivas. O relato mais antigo que identificamos é do curso de Acessibilidade e Inclusão
Digital na UNIPAMPA, conforme descrito por Melo em 2010 [5]. Além disso, há registros
de disciplinas relacionadas à Acessibilidade na USP, na Universidade Federal de Lavras
[31] e na Universidade Tecnológica Federal do Paraná [34]. Adicionalmente, encontramos
dois trabalhos internacionais [35] e [33] que abordam o ensino da Acessibilidade digital
nos cursos de computação. Esses achados indicam um crescente reconhecimento da im-
portância da Acessibilidade, no entanto, os estudos revelaram que a abordagem desse
tema ainda é pouco explorada na formação de profissionais da área. Esse cenário ressalta
a necessidade de aprofundar e consolidar o ensino da Acessibilidade digital nos cursos de
computação.

3.5 Acessibilidade nos cursos do departamento de Ci-
ência da Computação da UnB

No intuito de embasar as discussões sobre o ensino da Acessibilidade digital, foi conduzida
uma análise dos PPCs de graduação nos cursos de Licenciatura em Computação e Ciência
da Computação - Bacharelado do departamento de Ciência da Computação da UnB.

27



3.5.1 Projeto Pedagógico de Curso de Graduação em Licencia-
tura em Computação

Nas recentes Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) estabelecidas pela Resolução CNES
nº 5, de 16 de novembro de 2016, é observado que apenas os cursos de Licenciatura em
Computação são direcionados para o desenvolvimento de "habilidades e competências
para atuarem como agentes integradores, promovendo a Acessibilidade digital"[23] nos
estudantes. No entanto, para os cursos de bacharelado e tecnologia, que compõem a mai-
oria dos programas educacionais na área, não existem diretrizes ou orientações específicas
estabelecidas.

A proposta de revisão curricular do Projeto Pedagógico de Curso de Graduação em
Licenciatura em Computação – Noturno (PPC/LC) ao qual tivemos acesso refere-se ao
documento aprovado pelo Colegiado do Departamento de Ciência da Computação em
24/10/2014 e, posteriormente, pelo Conselho do Instituto de Ciências Exatas da Uni-
versidade de Brasília em 04/11/2014. Essa proposta foi posteriormente ajustada para
estar em conformidade com as normatizações recentes do Conselho Nacional de Educação
(CNE) e da própria UnB. A versão atualizada da proposta foi devidamente homologada
nos respectivos Colegiados.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) estabelecidas pela Reso-
lução CNES nº 5, de 16 de novembro de 2016, o Projeto Pedagógico de Curso (PPC)
da área de Computação aborda o ensino da Acessibilidade, embora de maneira concisa,
sem especificar detalhes sobre como a abordagem dessa temática ocorrerá. Na seção 6.4
do PPC, intitulada "COMPETÊNCIAS E HABILIDADES ESPECÍFICAS", o item VII
destaca a necessidade de os estudantes atuarem como agentes integradores promovendo
a Acessibilidade digital. Além disso, o item I menciona a importância de especificar os
requisitos pedagógicos na interação humano-computador. Observa-se, assim, que o PPC
em questão faz menção ao ensino da Acessibilidade digital, mas de forma sucinta.

Conforme o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) da Licenciatura em Computação,
descrito em sua seção 9.2, que aborda os conteúdos dos eixos de formação, a disciplina de
Interação Humano-Computador, a qual poderia abordar a temática de Acessibilidade digi-
tal, é classificada como eletiva, ou seja, opcional. Essa disposição cria um conflito interno
no PPC da Licenciatura, uma vez que, na seção 4, item VII, é destacado que um gradu-
ando em Computação deve atuar como agente integrador, promovendo a Acessibilidade
digital. A contradição reside no fato de que, embora se exija a promoção da Acessibilidade
digital, a disciplina que poderia abordar tal temática é considerada opcional no currículo
de graduação.
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3.5.2 Projeto Pedagógico de Curso de Graduação em Ciência
da Computação

O acesso ao Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de Ciência da Computação, ao qual
tivemos conhecimento, foi estabelecido em novembro de 2015. Vale ressaltar que, de
acordo com as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) estabelecidas pela Re-
solução CNES nº 5, de 16 de novembro de 2016, não existem diretrizes ou orientações
específicas para o ensino da Acessibilidade digital nos cursos de bacharelado e tecnologia,
que compõem a maioria dos programas educacionais na área. Entretanto, as recomenda-
ções para a comunidade brasileira de Computação, conforme destacado no trabalho [30],
enfatizam que a formação de profissionais na área não deve se restringir apenas ao conhe-
cimento técnico em programação, mas também deve promover a integração da perspectiva
humana com os aspectos técnicos.

O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de Ciência da Computação não faz menção em
nenhum momento ao ensino da Acessibilidade digital, o que era esperado, uma vez que as
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) não estabelecem orientações sobre a obrigatori-
edade do ensino da Acessibilidade em cursos de bacharelado em tecnologia. Apesar disso,
o PPC demonstra uma preocupação com a diversidade e inclusão social, evidenciada pela
inclusão de disciplinas manifestas como optativas, como é o caso das disciplinas Escolari-
zação de Surdos e Libras. Além disso, a disciplina de Interação Humano-Computador é
listada como optativa, conforme observado no PPC de Computação Licenciatura.

3.6 Considerações finais do capítulo
Como delineado no capítulo 3, a pesquisa realizada neste estudo evidencia que a Acessi-
bilidade continua a ser um tópico subexplorado na formação em Computação. A análise
também indica que a Acessibilidade é predominantemente abordada em disciplinas de
Interação Humano-Computador (IHC). No entanto, é importante notar que a IHC não
está incluída na estrutura curricular de vários cursos de graduação, sendo oferecida ape-
nas como uma disciplina opcional. Este cenário, de acordo com os autores, requer uma
discussão aprofundada.

Embora a formação de profissionais de Computação geralmente enfatize aspectos téc-
nicos, é essencial que não se negligencie os elementos humanos relacionados aos desenvol-
vedores de software e aos usuários dos produtos gerados. Além de incorporar recursos de
Acessibilidade nas aplicações de software, é igualmente fundamental que os produtos de
software proporcionem uma experiência de alta qualidade aos seus usuários. Esta preo-
cupação crescente com a experiência do usuário é também compartilhada pela indústria.
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No âmbito da Acessibilidade, embora não esteja dentro do escopo da pesquisa, durante
a coleta de dados, observou-se que parte dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs),
mesmo estando disponíveis em formato PDF, não incorporava recursos de Acessibilidade
ou estavam apresentados de maneira que dificulta o reconhecimento do conteúdo por
leitores de tela. Portanto, embora este trabalho esteja centrado na formação acadêmica,
é pertinente considerar em que medida o departamento de Ciência da Computação, por
meio de documentos limitados, pode estar inadvertidamente excluindo uma parcela da
sociedade e, adicionalmente, contribuindo para a manutenção do status quo.
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Capítulo 4

Propostas para consolidação do
ensino de acessibilidade no CIC/UnB

Nos cursos de graduação em Computação, as disciplinas relacionadas à Interação Humano-
Computador (IHC) geralmente abordam temas de Acessibilidade com menos ênfase em
comparação com o contexto do Desenvolvimento Web. É esperado que essas disciplinas
incorporem questões de Acessibilidade digital, dada a relevância desse tópico para a comu-
nidade de IHC. No entanto, vale ressaltar que nem todos os cursos de Computação incluem
a Acessibilidade digital em seu currículo, como evidenciado no trabalho [27]. Como abor-
dado no Capítulo 3, os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) dos cursos de Ciência da
Computação e Licenciatura em Computação da Universidade de Brasília atualmente não
incluem nenhuma disciplina específica voltada para o ensino da Acessibilidade digital. O
propósito deste capítulo é oferecer uma sugestão para integrar o ensino de Acessibilidade
digital no currículo do Curso de Ciência da Computação (CIC) da UnB. Exploraremos
como a temática da Acessibilidade digital pode ser incorporada em projetos práticos e en-
fatizaremos a relevância da participação de pessoas com deficiência no processo de ensino
da Acessibilidade digital.

4.1 A Disciplina de Acessibilidade Digital
A relevância da Acessibilidade na Web reside em proporcionar oportunidades equitativas
a todos, considerando o crescente valor do conteúdo disponível online para áreas como
educação, negócios, governo, comércio e entretenimento. Bailey e Pearson [36] enfatizam
que a falta de conhecimento dos desenvolvedores acerca da Acessibilidade muitas vezes tem
origem na universidade. Embora os estudantes na graduação em Computação aprendam
o desenvolvimento de aplicações avançadas para a Web, observa-se uma atenção limitada
à integração de boas práticas de Acessibilidade no currículo.
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Para além dos conceitos fundamentais discutidos em disciplinas como Interação Humano-
Computador, Programação Web, entre outras, observamos o surgimento de disciplinas
especializadas em Acessibilidade Digital, frequentemente oferecidas como optativas. O
registro mais antigo que temos conhecimento é do curso de Acessibilidade e Inclusão
Digital [37] na UNIPAMPA. Outros relatos mencionam cursos na área de Ciência da In-
formação voltados para a temática [38]. Destaca-se, ainda, a disciplina "Acessibilidade em
Sistemas Computacionais", introduzida em 2014 na Universidade Federal de Lavras como
uma disciplina eletiva para os cursos de Ciência da Computação e Sistemas de Informação
[21].

4.1.1 Organização da Disciplina

Entre os objetivos da disciplina, destacam-se a discussão e compreensão do conceito de
Acessibilidade digital, o entendimento das leis relacionadas, seus benefícios e limitações.
Além disso, a disciplina abordará aspectos físicos e psicológicos das deficiências físicas e
cognitivas, bem como suas implicações para sistemas Web. Também serão explorados re-
cursos computacionais relacionados a tecnologias assistivas para pessoas com deficiência.
Os princípios do design inclusivo serão apresentados, assim como a avaliação da Acessibi-
lidade de sistemas Web e a importância das diretrizes de Acessibilidade. Com base nessas
considerações, a disciplina tem como objetivo oferecer não apenas fundamentação teórica
aos estudantes, mas também proporcionar conhecimento prático.

Nas próximas subseções, abordaremos mais detalhadamente a estrutura da disciplina.

4.1.2 Carga Horária

Segundo Melo [5] e Freire [21], que discutem a carga horária da disciplina em seus artigos
e com base no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de Computação, a disciplina de Aces-
sibilidade Digital pode ser composta por 30 horas de aulas teóricas e 30 horas de aulas
práticas, totalizando 60 horas.

4.1.3 Conteúdos Abordados

A proposta de disciplina abordada neste trabalho possui como base os tópicos de conteúdo
apresentados por Leite e Almeida [34] (Acessibilidade e Inclusão Digital; Envolvimento
e Colaboração; Acessibilidade e Usabilidade Web; Tecnologias Assistivas; Acessibilidade
para Dispositivos Móveis; Acessibilidade para Desktop; e Acessibilidade para Jogos Digi-
tais). No entanto, foram efetuadas alterações para a atualização do conteúdo.

Os fundamentos básicos de Acessibilidade Digital, as leis relacionadas à Acessibili-
dade digital no Brasil e no cenário internacional, bem como as normas e padrões técnicos
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associados; compreensão das características físicas e psicológicas de deficiências físicas e
cognitivas e suas implicações para sistemas computacionais; análise de recursos compu-
tacionais de Tecnologia Assistiva destinados a pessoas com deficiência visual, auditiva,
motora, intelectual e com dificuldades específicas; técnicas para o design de sistemas Web
acessíveis; e avaliação da Acessibilidade em sites do governo federal e da Universidade de
Brasília, incluindo métodos para compreender as necessidades de pessoas com diferentes
tipos de deficiência, padrões na construção de interfaces, e técnicas de inspeção e testes
com pessoas com deficiência.

4.1.4 Pré-Requisitos

Ao examinar os artigos fundamentais (Melo [5], Leite e Almeida [34], e Freire [21]) utiliza-
dos para elaborar esta proposta de disciplina, observa-se que eles destacam a disciplina de
Interação Humano-Computador (IHC) como um pré-requisito para a disciplina de Aces-
sibilidade Digital. Isso se deve ao fato de que a disciplina de Acessibilidade aprofunda os
conteúdos que foram inicialmente introduzidos na disciplina de IHC. Portanto, optamos
por estabelecer a disciplina de IHC como um pré-requisito para a matrícula na disciplina
de Acessibilidade Digital.

4.1.5 Objetivo

Desenvolver, em conjunto com os estudantes, uma compreensão abrangente dos processos
de inclusão digital e Acessibilidade. Isso será realizado por meio de projetos e avaliações
de sistemas interativos acessíveis, enfatizando a perspectiva de participação e respeito à
diversidade ao conceber, acessar e utilizar esses artefatos.

4.1.6 Avaliação

A disciplina de Acessibilidade digital adotará uma abordagem de avaliação formativa e
colaborativa. Isso permitirá que os estudantes participem de discussões e realizem tarefas
em sala de aula, as quais serão avaliadas não apenas pelo professor, mas também pelos
colegas. Essa prática oferece a todos a oportunidade de realizar tarefas práticas e contri-
buir para os trabalhos dos colegas. Adicionalmente, serão conduzidas duas avaliações na
disciplina, uma com ênfase teórica e outra com abordagem teórico-prática.

4.1.7 Dinâmicas

A disciplina visa fomentar a adoção de diversas dinâmicas ao longo do curso. Assim,
inclui atividades realizadas em sala pelos estudantes, tarefas para serem completadas em

33



casa, pesquisa de artigos acadêmicos, e aulas expositivas seguidas por atividades práticas
em sala de aula.

4.1.8 Projetos

Leite e Almeida [34], em seu artigo, destacam a integração dos projetos elaborados na
disciplina com iniciativas de extensão. Os autores mencionam que a experiência de unir
ensino e extensão revelou-se benéfica tanto para os estudantes quanto para a comunidade,
alcançando o objetivo de proporcionar aos estudantes a realização de projetos para aten-
der demandas reais. Nesse contexto, a disciplina de Acessibilidade digital pode se alinhar
de maneira significativa ao projeto de pesquisa SmartUnB.ECOS [39]. Os projetos de-
senvolvidos durante a disciplina e como parte do projeto de pesquisa podem servir como
exemplos concretos de como é possível articular iniciativas para resolver problemas reais
com base no conteúdo ensinado na disciplina. Detalhes mais aprofundados sobre essa
integração ficam como proposta para trabalhos futuros.

4.2 Integração Temática ao Longo da Grade Curri-
cular: Uma Abordagem Transversal

Conforme discutido no artigo "A Formação em Computação e a (Falta de) Acessibilidade
em Sistemas Computacionais: Um Acaso ou um Resultado?"[27], a abordagem da Aces-
sibilidade é comumente incorporada em disciplinas de Interação Humano-Computador
(IHC). No entanto, é destacado que essa disciplina não está incluída na matriz curricular
de vários cursos de graduação.

Considerando que a implementação de uma nova disciplina no currículo de computação
pode ser desafiadora e demorada, sugerimos a integração do conteúdo de Acessibilidade di-
gital em disciplinas existentes, como Interação Humano-Computador (IHC) e Engenharia
de Software. Dessa maneira, as pessoas podem iniciar seu contato inicial com a temática
de Acessibilidade e compreender sua relevância para a formação acadêmica. Essa abor-
dagem permite uma introdução gradual aos conceitos de Acessibilidade, incorporando-os
de maneira orgânica ao currículo existente, sem a necessidade de criar uma disciplina
separada.

4.2.1 Engenharia de Software

A Engenharia de Software (ES) representa uma disciplina da computação que se dedica à
especificação, desenvolvimento, testes e criação sistemática de software. Além da execução
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dessas atividades, os engenheiros de software também precisam incorporar práticas de
gerenciamento de projetos, incluindo organização, produtividade e qualidade [40]. A
criação da disciplina de ES surgiu como resposta à "crise do software", caracterizada
por desafios como custos elevados, baixa qualidade, insatisfação dos clientes, atrasos na
entrega e orçamentos superiores ao previsto [40].

O ensino de Engenharia de Software desempenha um papel crucial na capacitação de
profissionais qualificados no desenvolvimento de sistemas. Esses especialistas têm o po-
tencial de impactar positivamente a qualidade do software, bem como de oferecer soluções
para desafios tradicionais e demandas da indústria de software [41] [42].

Melo e Baranauskas [43] enfatizam a importância de respaldar o desenvolvimento de
sistemas acessíveis por meio de métodos e técnicas que os possam explicitar e representar.
Nesse contexto, visando apoiar a criação de softwares conforme os padrões e frameworks
já estabelecidos, Maia [44] propôs o Modelo de Tarefas de Acessibilidade (MTA). Este
modelo sugere a integração de tarefas de Acessibilidade nos subprocessos do processo de
desenvolvimento, conforme delineado pela norma ISO/IEC 12207 [45]. A proposta deli-
neada sugere que, ao modificar e adaptar esses subprocessos específicos, a Acessibilidade
do produto final pode ser significativamente aprimorada.

Em cada subprocesso do processo de desenvolvimento, foram incorporadas uma ou
mais tarefas relacionadas à Acessibilidade. A Tabela 1.0 apresenta a relação entre os sub-
processos e as tarefas específicas de Acessibilidade. Maia [44] detalha os subprocessos e
fornece orientações sobre como as tarefas de Acessibilidade devem ser implementadas. O
Modelo de Tarefas de Acessibilidade (MTA) foi concebido com o propósito de orientar o
desenvolvimento desde as fases iniciais, assegurando que a aplicação em desenvolvimento
seja acessível, evitando assim retrabalhos decorrentes de correções de Acessibilidade re-
alizadas apenas na fase de testes, como é comum no processo tradicional. Conforme
observado por Maia [44], é possível resumir o MTA como um modelo de desenvolvimento
alinhado à norma ISO/IEC 12207 [45], aplicável ao Web Content Accessibility Guidelines
(WCAG), proporcionando suporte ferramental ao modelo.

Enquanto em algumas áreas já ocorre a adaptação de frameworks e processos de de-
senvolvimento de software para requisitos específicos, como segurança da informação, os
requisitos de Acessibilidade ainda são frequentemente negligenciados no processo de de-
senvolvimento de sistemas e no âmbito da Engenharia de Software. Portanto, incorporar
a proposta [44] foi uma experiência significativa e crucial para nos orientar na elaboração
de uma abordagem para a integração do ensino de Acessibilidade digital.

O trabalho "Acessibilidade no Ciclo de Vida do Software"[46] apresentou um esboço
de proposta para um modelo genérico de desenvolvimento de software, fundamentado nas
quatro principais atividades do ciclo de vida do software. Na imagem a seguir, a Acessi-
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Figura 4.1: Tabela 1.0: Subprocessos e tarefas de Acessibilidade do MTA Maia (2010).

bilidade é explicitamente declarada, visando contribuir para a comunidade da engenharia
de software abordar a Acessibilidade de maneira natural, juntamente com outros requi-
sitos básicos de software. Ao oferecer um embasamento teórico sobre a incorporação da
temática de Acessibilidade na disciplina de engenharia de software, este trabalho destaca
a viabilidade de incluir esse tema no currículo. Detalhes específicos sobre como integrar
essa temática na disciplina são deixados para trabalhos futuros, uma vez que nosso obje-
tivo foi fornecer uma base na literatura para demonstrar a possibilidade de incorporar a
Acessibilidade no ensino de engenharia de software.

4.2.2 Interação humano–computador

Dado que a Interação Humano-Computador (IHC) é atualmente oferecida como disciplina
optativa nos currículos dos cursos de Ciência da Computação e Computação Licenciatura
da Universidade de Brasília, propõe-se que esta matéria seja obrigatória, especialmente
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no contexto do curso de Licenciatura em Computação. A razão para essa sugestão reside
na capacidade da IHC de servir como uma ferramenta crucial para introduzir a temá-
tica de Acessibilidade digital. Transformar a IHC em uma disciplina obrigatória pode
contribuir significativamente para sensibilizar os estudantes em relação à importância da
Acessibilidade digital desde as fases iniciais de sua formação acadêmica.

O estudo conduzido por Martins e Villela [25] proporciona uma visão abrangente sobre
o ensino de Interação Humano-Computador (IHC) no Brasil, fundamentado nos anais do
WEIHC de 2016 a 2020. Sua análise revela aspectos notáveis. Apesar dos esforços dos
docentes para aprimorar o ensino de IHC, incorporando métodos, estratégias e ferramen-
tas diversas, eles se deparam com vários desafios nesse processo. Tais desafios incluem
dificuldades relacionadas ao conteúdo de IHC, implementação da interdisciplinaridade,
elaboração de atividades práticas e/ou gamificadas, a necessidade de abordar com maior
profundidade temas socialmente relevantes, como inclusão e Acessibilidade em IHC, in-
tegração do ensino de IHC com a extensão e o mercado de trabalho, falta de formação
docente específica em IHC, acompanhamento de novas tecnologias que introduzem con-
textos de uso e requisitos inovadores para a construção de interfaces, a predominância de
técnicas de Engenharia de Software em detrimento de técnicas de IHC, e, por fim, a baixa
carga horária de IHC ou sua oferta como disciplina optativa.

A disciplina de Interação Humano-Computador (IHC) desempenha um papel crucial
no contexto do ensino da Acessibilidade digital [27]. Ao abordar princípios fundamentais
de design centrado no usuário, a IHC proporciona uma base essencial para compreender
as necessidades e experiências dos usuários, incluindo aqueles com diferentes habilidades
e necessidades. A inclusão da Acessibilidade digital no currículo da IHC não apenas sen-
sibiliza os estudantes para a importância da criação de interfaces acessíveis, mas também
oferece as ferramentas conceituais e práticas necessárias para projetar soluções inclusivas.

Através da IHC, as pessoas podem explorar conceitos-chave, como usabilidade, ex-
periência do usuário e design centrado no usuário, todos fundamentais para a criação de
tecnologias que atendam a uma ampla variedade de públicos. Ao compreenderem os desa-
fios enfrentados por indivíduos com diferentes capacidades, os estudantes podem integrar
princípios de Acessibilidade desde as fases iniciais do desenvolvimento de software.

Além disso, a IHC oferece uma perspectiva interdisciplinar, conectando aspectos téc-
nicos com considerações éticas e sociais. Isso é crucial ao abordar questões de inclusão e
Acessibilidade, que não são apenas desafios técnicos, mas também têm implicações signifi-
cativas na participação equitativa de todos na sociedade digital. Portanto, a importância
da matéria de IHC no ensino da Acessibilidade digital reside na capacidade de cultivar uma
compreensão holística e prática das interações entre usuários e tecnologia, promovendo a
criação de soluções digitais verdadeiramente inclusivas.
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4.3 Discussão
Conforme discutido no trabalho de Freire [21], a etapa da disciplina que envolve a par-
ticipação de pessoas com deficiência, seus familiares e profissionais no ensino da Aces-
sibilidade digital foi um momento crucial para os estudantes, na experiência do docente
desta disciplina. Durante essa fase do curso, proporcionou-se aos discentes a oportunidade
de vivenciar situações que cultivam empatia e convivência com pessoas com deficiência,
seus familiares e profissionais. Essa interação permitiu aos alunos aprender com essas
pessoas sobre seu cotidiano, suas atividades e como utilizam as tecnologias digitais para
desempenhá-las.

Essas experiências podem ser extremamente valiosas. De acordo com Freire [21], vá-
rios estudantes expressaram, de forma informal, que nunca haviam tido contato próximo
com pessoas com deficiência. Portanto, inserir essa vivência no contexto da disciplina de
Acessibilidade digital é de extrema importância para os alunos que não possuem familia-
ridade prévia com situações em que pessoas com deficiência desfrutam de independência.
Isso possibilita que compreendam como podem se beneficiar das tecnologias com recursos
de Acessibilidade.

Assim, buscar a inclusão de pessoas com deficiência, seus familiares e profissionais
no ensino de Acessibilidade digital é de extrema importância. A criação da disciplina
de Acessibilidade digital, conforme proposto na Seção 4.1, ofereceria a oportunidade de
envolver essas pessoas, enriquecendo ainda mais a experiência dos alunos que participarão
da disciplina.

Em resumo, o envolvimento ativo de pessoas com deficiência, seus familiares e pro-
fissionais no ensino e desenvolvimento de Acessibilidade digital é crucial para garantir
que as tecnologias sejam verdadeiramente inclusivas, promovendo igualdade de acesso e
oportunidades para todos.

4.3.1 O Papel dos Projetos Práticos no Ensino de Acessibilidade
Digital

A Acessibilidade digital desempenha um papel crucial na garantia de que as tecnologias
e plataformas online sejam acessíveis a todas as pessoas, independentemente de suas ha-
bilidades ou limitações. No contexto educacional, compreender e incorporar princípios
de Acessibilidade digital torna-se ainda mais essencial. Esta seção explora o impacto e a
importância dos projetos práticos no ensino de Acessibilidade digital. Ao mergulhar na
aplicação prática desses conceitos, os alunos não apenas adquirem conhecimento teórico,
mas também desenvolvem habilidades concretas para criar soluções digitais inclusivas.
Vamos explorar como os projetos práticos se tornam uma ferramenta fundamental no
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processo de capacitar os educadores e alunos para promoverem um ambiente digital aces-
sível e inclusivo.

A abordagem de Leite e Almeida [34], que compartilharam em sua pesquisa a experiên-
cia na concepção e condução da disciplina "Acessibilidade e Inclusão Digital"em conjunto
com um projeto de extensão, resultou em projetos concretos desenvolvidos pelos estudan-
tes, direcionados à solução de problemas reais na comunidade. No entanto, enfrentaram
desafios relacionados ao formato dos projetos, classificados como protótipos [34].

Para enfrentar esse desafio, a disciplina delineada na seção 4.1 propõe uma otimização
na relação entre disciplina e projeto de extensão, concentrando esforços na melhoria da
Acessibilidade nos sistemas Web utilizados pela Universidade de Brasília. Essa abordagem
prática está alinhada com um estudo prévio que avaliou a Acessibilidade do SIGAA e a
experiência de usuários com deficiência na UFRJ [47]. O objetivo é não apenas abordar
questões acadêmicas, mas também gerar um impacto tangível na vida da comunidade
universitária, seguindo os princípios de Acessibilidade e inclusão digital.

O SmartUnB.ECOS representa um projeto inovador de ecossistema educacional digital
concebido para o ambiente universitário, com o intuito de promover a interoperabilidade
entre ferramentas de comunicação e educacionais, estimulando a interação social e o pro-
cesso de aprendizagem. Do ponto de vista metodológico, configura-se como um projeto
estruturante para orientações de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), ancorado na
integração de diversas temáticas da computação. Os alunos dos dois cursos oferecidos
têm a oportunidade de se envolver com o ecossistema, assumindo papéis tanto como
aprendizes-usuários quanto como projetistas-aprendizes [3].

Os componentes presentes no ecossistema SmartUnB.ECOS, descritos na Figura 4.2,
incluem:

1. Rede Social Descentralizada, instância de Friendica, implantada para a comunidade
do departamento;

2. Plataforma de gestão de Badges digitais, para gerir o ciclo de vida de medalhas
digitais;

3. Pod server, para armazenamento distribuído de registros de aprendizagem;

4. LRS (do inglês Learning Records Store) em blockchain, para armazenamento dis-
tribuído de registros de aprendizagem;

5. LMS (do inglês Learning Management Systems), consumidores LTI (do inglês Le-
arning Tools Interoperability);

6. Provedor LTI de serviços dedicados, ferramentas ou serviços específicos para utili-
zação em disciplinas;
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Figura 4.2: Estrutura do SmartUnB.ECOS [3].

7. Repositório de Recursos Educacionais, que provê indexação semântia dos serviços
dedicados do provedor LTI, bem como recursos da produção nacional e internacional;

8. Sociedade de Assistentes Artificiais, agentes benevolentes e autônomos que se co-
municam e cooperam em prol da saúde acadêmico do corpo discente;

9. Learning Companion ou portal personalizado, interface do ecossistema dotada de
mecanismo de personalização.

Conforme evidenciado anteriormente, algumas das temáticas abrangidas pelos com-
ponentes do ecossistema estão alinhadas com os tópicos de interesse da comunidade IHC.
Sendo assim, integrar a disciplina de Acessibilidade digital apresentada na seção 4.1 pode
ser benéfico para enriquecer a vivência e experiência dos alunos. Essa integração pro-
posta poderia proporcionar uma orientação valiosa para os estudantes que estão indecisos
quanto ao tema a ser explorado em seus Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC).

Praticar a articulação entre ensino e extensão dá indícios de ser uma abordagem rele-
vante na formação cidadã, pois vai além da mera transmissão de conhecimento teórico em
sala de aula. Essa integração proporciona aos estudantes a oportunidade não apenas de
trabalhar conceitos acadêmicos, mas também de aplicá-los em contextos práticos, promo-
vendo um aprendizado mais significativo e alinhado com as demandas reais da sociedade.
Ao se envolverem em projetos de extensão, os alunos não apenas ampliam suas habilidades
técnicas, mas também desenvolvem uma compreensão mais profunda das questões sociais,
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éticas e culturais. Essa abordagem holística contribui para a formação de cidadãos mais
engajados, conscientes e capazes de aplicar seus conhecimentos em prol do bem comum.

4.4 Considerações finais do capítulo
Como alternativas para a melhoria da formação em Computação, variadas estratégias
podem ser implementadas pelo corpo docente do departamento de ciência da computação
da Universidade de Brasília. Conforme discutido neste capítulo, algumas dessas estraté-
gias incluem a inclusão de uma disciplina dedicada ao ensino da Acessibilidade digital, a
introdução dessa temática no contexto da engenharia de software e a oferta regular da
disciplina de Interação Humano-Computador (IHC).

No curto prazo, disciplinas como Interação Humano-Computador (IHC), Engenharia
de Software e Desenvolvimento Web podem colaborar em projetos educacionais voltados
para a análise e proposição de melhorias nos sistemas acadêmicos da instituição. Essa
iniciativa requer uma revisão na ementa, juntamente com a adição de diretrizes e outras
recomendações que facilitem a correta incorporação da Acessibilidade digital nesses proje-
tos. Entretanto, ao limitar a abordagem da Acessibilidade a unidades curriculares isoladas
e ao desconsiderar a importância da formação humana para cultivar uma sensibilidade nos
estudantes, corre-se o risco de transformar o tema em meros exercícios acadêmicos. Diante
desse cenário, torna-se imperativo, a médio e longo prazo, adotar outras estratégias.
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Capítulo 5

Conclusão

Esta seção tem como objetivo apresentar as conclusões desta pesquisa e listar possíveis
trabalhos futuros.

5.1 Objetivos Alcançados
O ensino de Acessibilidade digital vem ganhando destaque e se tornando um tópico de
significativa importância, recebendo ampla atenção tanto em âmbito nacional quanto
internacional. Essa crescente ênfase é evidenciada por uma série de pesquisas e estudos
focados no tema, refletindo uma maior conscientização sobre a necessidade de tornar a
tecnologia acessível a todos.

A análise da literatura conduzida durante a elaboração deste trabalho revela que a
Acessibilidade ainda é um tópico pouco explorado na formação em Computação, especi-
almente nas instituições públicas do país. A investigação também aponta que a Acessibi-
lidade é predominantemente abordada em disciplinas de Interação Humano-Computador
(IHC). No entanto, é notável que a IHC não integra a grade curricular de muitos cur-
sos de graduação, sendo oferecida apenas como disciplina optativa. Essa ausência, ou a
disponibilidade restrita, é considerada pelas autores como um ponto que requer discussão.

Mesmo enfatizando aspectos mais técnicos, é crucial que a formação de profissionais
em Computação considere os fatores humanos relacionados aos desenvolvedores de soft-
ware e aos usuários dos produtos resultantes. Além da necessidade de incorporar recursos
de Acessibilidade nas aplicações computacionais, há uma crescente expectativa de que os
produtos de software proporcionem uma experiência positiva aos usuários, uma preocu-
pação que também ganha destaque na indústria.

Como destacado na Seção 4, a incorporação de Pessoas com Deficiência (PCDs) na
discussão sobre Acessibilidade digital representa uma contribuição significativa para o
tema. Embora as instituições públicas atualmente adotem cotas para PCDs, é crucial
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reconhecer que sistemas e documentos excludentes podem impedir que políticas públicas
alcancem efetivamente uma parcela da população interessada. Nesse contexto, estratégias
que incluam projetos de extensão para promover a computação na comunidade PCD
podem ser benéficas. Essas iniciativas não apenas auxiliam no desenvolvimento humano
dos estudantes, ao colocar em destaque a pauta da inclusão, mas também estimulam o
interesse dessas pessoas pela área de Computação.

Ao revisitar os objetivos deste trabalho, constata-se que foram atingidos de maneira
satisfatória. Inicialmente, realizamos uma revisão da literatura para avaliar o estado atual
do ensino da Acessibilidade digital nos cursos de tecnologia, proporcionando insights fun-
damentais para o entendimento deste trabalho. Em uma etapa subsequente, apresentamos
a proposta no Capítulo 4, que consistiu na inclusão da disciplina de Acessibilidade digital
no currículo do curso de Computação, com a perspectiva de integração com projetos de
extensão que envolvem a participação de Pessoas com Deficiência (PCDs) para enriquecer
a discussão sobre Acessibilidade digital, promovendo uma experiência mais abrangente
para estudantes dos cursos.

Dado o desafio que pode representar a inclusão de uma nova disciplina no currículo,
propusemos uma intervenção a curto prazo, que envolve a integração da temática de
Acessibilidade na disciplina de engenharia de software. Além disso, sugerimos a obrigato-
riedade da disciplina de Interação Humano-Computador (IHC) no currículo. Em síntese,
compreendemos a importância de inserir a Acessibilidade digital como um tema transver-
sal nos cursos de Computação, visando assegurar a efetividade das políticas públicas de
inclusão no âmbito prático da Computação.

5.2 Trabalhos Futuros
Os resultados desta pesquisa abrem um leque de possibilidades de trabalhos futuros.

Apesar de estar prevista em legislação, a Acessibilidade digital ainda não se concretizou
em muitos produtos de software, incluindo sistemas acadêmicos amplamente utilizados por
instituições públicas de ensino. Embora as disciplinas de Interação Humano-Computador
(IHC) se destaquem por abordar aspectos relacionados à Acessibilidade, é notável que
em muitos cursos de graduação analisados, ela não figura como disciplina obrigatória na
matriz curricular. Portanto, existe a possibilidade de que muitos estudantes concluam o
curso sem a oportunidade de aprender e refletir sobre esse importante tema.

Apesar de reconhecermos que a revisão de literatura conduzida por nós possa apresen-
tar algumas limitações, uma vez que demos prioridade aos artigos publicados pela SBC
(Sociedade Brasileira de Computação), as análises realizadas indicam que a ausência de
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Acessibilidade em produtos de software pode, em parte, originar-se da escassa discussão
e conscientização sobre o tema ao longo da formação acadêmica.

Como continuação da pesquisa abordada neste trabalho, almejamos dar seguimento
à investigação por meio da análise de: i) Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de
outras graduações em Computação em instituições federais, visando compreender como o
ensino da Acessibilidade é abordado; ii) a percepção do corpo docente do Departamento
de Ciência da Computação sobre a importância da inclusão de temas de Acessibilidade
nas disciplinas, incluindo aquelas relacionadas à programação de computadores; iii) a
integração de um projeto de extensão com a disciplina de Acessibilidade digital; e iv) as
possíveis limitações na implementação do ensino da Acessibilidade digital decorrentes da
disponibilidade do corpo docente.

Continuar investigações nesse contexto é essencial para estimular diálogos dentro da
comunidade brasileira de Computação, abrangendo diversas perspectivas. Dessa forma,
busca-se promover a conscientização sobre a responsabilidade de incorporar a Acessibili-
dade digital desde a formação acadêmica até a atuação profissional.
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